EMENDA Nº 6, AO PROJETO DE LEI Nº 2, DE 2009

SL Nº 43, DE 2009

                            Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei em epígrafe, a seguinte redação:

Artigo 2º - O Programa previsto no artigo 1º garantirá apoio financeiro em valor equivalente ao indicado para os beneficiários, conforme o que dispõe os parágrafos 1º , 2º e 3º deste artigo.

          § 1º -  Os praticantes do desporto escolar poderão constituir turmas de treinamento nas escolas públicas em nível de ensino médio, com disponibilidade de 1( hum)  professor habilitado e/ou técnico desportivo para cada 6 turmas, envolvendo diversas modalidades esportivas.

 
§2º - O professor ou técnico desportivo de que trata o §1º deste artigo, prestará serviços à Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo, sendo remunerado na faixa de R$830,00 (oitocentos e trinta reais) a R$1.245,00 (hum mil, duzentos e quarenta e cinco reais).

          §  3º -  Os praticantes do desporto de rendimento serão beneficiados de acordo com a categoria, na seguinte conformidade:

           1 - Estudantil: atletas na faixa etária de 14 (quatorze) a 17 (dezessete) anos, matriculados em instituições de ensino públicas ou privadas, com resultados ou desempenhos expressivos em competições escolares municipais, estaduais ou nacionais, com o valor de R$ 415,00 ( quatrocentos e quinze reais);

          2  -  Juniores: atletas na faixa etária de 17 (dezessete) a 21 (vinte e hum) anos, com resultados e desempenhos expressivos em nível municipal, estadual ou nacional, na faixa de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze)  a R$ 830,00 (oitocentos e trinta reais);

         3 -   Nacional: atletas na faixa etária de 21 (vinte e hum) anos em diante, com participação em seleções estaduais e nacionais da respectiva modalidade, na faixa de R$ 1.245,00 (um mil, duzentos e quarenta e cinco reais) a R$ 1.660,00 (hum mil, seiscentos e sessenta reais);

          4 -  Internacional: atletas de qualquer faixa etária, selecionado e/ou com participação em Campeonatos Mundiais, Jogos Pan-Americanos, Parapan-Americanos, Olímpicos, Paraolímpicos  e Torneios Internacionais.

         §  4º ) - A inscrição no Programa a que se refere o "caput deste artigo":

1 - o praticante do desporto de rendimento depende da vinculação a entidades esportivas ou órgãos gestores de esporte do Estado e seus Municípios há pelo menos 1 (hum) ano, assegurada prioridade aos participantes de eventos incluídos no Calendário Oficial da Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo;

               2 -  poderá ser requerida,  observadas  as  exigências desta lei, pelos atletas inseridos

               nos  Centros  de  Excelência  Esportiva,  em  clubes  esportivos   da  sociedade  civil e 

               nas unidades escolares do ensino público em nível médio, por intermédio da

               Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo.

             3 - o  diretor  da  unidade   educacional    das   escolas  públicas  em  nível  de  ensino

             médio  requer   a   Secretaria   de   Esporte,   Lazer   e   Turismo  a  disponibilidade   do

              professor/técnico desportivo para as turmas de treinamento.

        § 5º  -  A  concessão   da   "Bolsa  Talento  Esportivo"   não   gera   qualquer   vínculo   dos 

              Beneficiários, professores e/ou técnicos desportivos     com    as     entidades    de     administração   de   desporto   ou  com a Administração Pública. 

JUSTIFICATIVA

É de conhecimento público que os países melhores classificados em Olimpíadas e Campeonatos Mundiais, têm os seus atletas formados nas escolas, a partir do ensino básico até às universidades. No Brasil nunca houve uma política pública voltada para o desenvolvimento do Esporte nas escolas, apesar do que preceitua a Carta Magna em seu artigo 217 e a Constituição Paulista em seus artigos 264 e seguintes, constituindo dever do Estado "fomentar práticas desportivas formais e não formais e "apoiar práticas esportivas formais e não formais".

Quando se fala em  desporto educacional   é preciso observar que ele inexiste em termos de prática educacional e/ou como complemento esportivo da escola. Na verdade, as escolas são convocadas para participar dos Jogos Escolares promovidos pelas Secretarias de Esporte Estadual e Municipais, sem a mínima preparação técnica dos participantes. E, pior ainda, na maioria das escolas os professores de Educação Física acabam utilizando as suas aulas regulares para a formação "relâmpago" das  seleções da unidade escolar, em detrimento da participação dos demais alunos nas respectivas aulas. Ainda, sem o tempo e o espaço necessário para a preparação dos atletas. O prejuízo ocorre em ambos os lados, em que os alunos não têm aulas adequadas de Educação Física e os atletas não têm um treinamento esportivo efetivo.

Diante desse quadro, as possibilidades de revelação e continuidade de aprimoramento de atletas no meio educacional, ficam truncadas. Mesmo que um aluno se destaque em competições escolares das Secretarias de Esporte, não têm como dar prosseguimento as suas habilidades esportivas, na própria escola. 

Assim, torna-se necessário investir na formação do atleta na escola. Num primeiro momento, já que nunca houve política para o desporto educacional, a prioridade deve recair sobre o ensino médio. Nesse caso, as "bolsas" que os atletas necessitam se resumem em oportunidades para praticar e desenvolver suas habilidades esportivas nas dependências da escola. Para tanto, o valor da bolsa não será direcionado diretamente ao atleta, mas à contratação de um professor ou técnico especializado para propiciar períodos regulares de treinamento, necessários ao seu aprimoramento tecnicoesportivo. Quando o atleta se sobressair e/ou for encaminhado a centros esportivos de excelência, poderá fazer jus à categoria estudantil, prevista no inciso I do artigo 2º do projeto de lei.

Por falar no inciso I, a alteração na sua redação se deve ao fato de que os resultados correspondem a medidas e, no caso das modalidades esportivas coletivas a avaliação do atleta deve recair sobre o seu desempenho. Ainda, muitas vezes, nas competições em nível municipal, um atleta aluno se destaca, mas pode deixar de participar de competições estaduais, ficando excluído do acesso à bolsa atleta.

O mesmo ocorre em relação ao inciso II, os juniores, em que também há necessidade de abrir oportunidades para os participantes em competições em nível municipal. 

No inciso III a oportunidade deve se estender aos integrantes de seleções estaduais que participam de competições nacionais. 

E no inciso IV a oportunidade deve enquadrar os que participaram da formação da seleção, mas foram cortados no momento que precede a participação nos Campeonatos Mundiais. 

É importante lembrar, que os atletas titulares das seleções poderão abandonar a prática esportiva por vários motivos, impedindo que  os selecionáveis e aspirantes naturais à titularidade da seleção fiquem de fora do bolsa atleta, aguardando dois ou quatro anos para poderem participar efetivamente dos Campeonatos Mundiais.  

O previsto no inciso II do parágrafo 3º deve abrir oportunidades de acesso ao Programa da Bolsa Atleta a outras situações possíveis. Foi acrescentado o Inciso III como forma de regulamentar o acesso das escolas públicas de nível médio ao Programa.

Sala das Sessões, em 11-2-2009.

a) Roberto Felício 

